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PENA DE MORTE, ASPECTOS ATUAIS

01.
Os Estados, hoje, no tocante à pena de morte, assumem uma de três posições, a saber: ou a adotam, ou a possuem, mas tão só no direito penal especial.
O Brasil coloca-se no último e terceiro referido bloco de países. Temos a pena de morte, prevista na Constituição da Emenda, no. 1/69 (art. 153), § 11, 2ª. parte) e estabelecida para trinta e três hipóteses de crimes militares, em tempo de guerra (arts. 55, letra a; 56; 355; 356; 357; 358; 359; 360; 361; 362; 364; 365; 366; 368; 371; 372; 375, parágrafo único; 378; 379, § 1º.; 383; 384; 385; 386; 387; 389; 390; 392; 394; 395; 396; 400, no. III; 401; 405; 406 e 408, parágrafo único, letra b, do Código Penal Militar).

Ao desdobrar o mapa mundi de tal sanção penal, pode-se estimar em quarenta o número de Estados que a suprimiram, no todo ou em parte. Sobe a mais de cento e cinqüenta a dos que dela dispõem (Amnistia Internacional, "Informe – 1981", Barcelona, s/e, 1982).
Assim, e por exemplo, a conservam Cuba, Haiti, Trindade, Peru e Chile; Espanha, República Democrática Alemã, Polônia, Romênia, Bulgária e União Soviética; Turquia, Síria, Iraque, Jordânia, Israel, Arábia Saudita e Irã; Afeganistão, Índia e China; Argélia, Líbia, Egito, Mali, Chod, Sudão, Etiópia, Zaire e República Sul Africana. Ainda, só elucidando, eliminaram-na, ao menos para os delitos comuns, Venezuela, Colômbia e Bolívia; Portugal, Itália, Suíça, República Federal Alemã, Áustria, Noruega, Suécia e Finlândia; Angela e Moçambique (conf. Daniel Sueiros, "El arte de matar", Madri, Alfagnara, 1968, p. 32).


A Bélgica invalidou-a, de fato, posto que não a aplica desde 1918. A abolição da pena de morte, na Inglaterra, data de 19 de dezembro de 1969. Já a Assembléia Nacional Francesa, a 18 de setembro de 1981, aprovou projeto de lei, oriunda do Governo, extinguindo-a. Aguarda-se, entretanto, a reforma do Código Penal Francês (conf. Marina Barbero Santos, "Derecho a la vida y pena de muerte", conferência, texto não publicado).

Nos Estados Unidos da América, algunas unidades federadas surgem abolicionistas, outras mantêm a mencionada sanção, cuja legalidade a Suprema Corte, em várias ocasiões, declarou (v.g. em 1972 e 1976). A cada vez, contudo, em que alguém é executado, ergue-se acesa polêmica sobre a utilidade da morte, como dissuasor (v. Grahan Hugnes, "Pena de morte – um crime sem justificativa", in  O Estado de S. Paulo, 13 de janeiro de 1980).

Em alguns Estados, onde a privação da vida, de modo inveterado, emerge qual castigo, pelo cometimento de determinados delitos, imagina-se, agora, a possibilidade de suspensão condicional de execução, para amenizá-lo.

02. 
O esboçado panorama estatal tem conduzido certos juristas a enxergar correlação política necessária entre o máximo castigo e a ausência de efetiva democracia. Tal posicionamento surge exagerado, inobstante a sanção morte aflorar, nos regimes autoritários, com freqüência. Melhor fora admitir a existência de demarcada tendência, para a inadmissão da referida pena, nos países democráticos. Tendência, porém, não é destino (conf. Giuseppe Bettiol. "Sulla pena di morte", in "Pena de Morte – colóquio", Coimbra, Fac. de Dir. da Univ., s/d, v. II, pp.31-40).

03. 
Quando se pergunta sobre dever, ou não, se reintroduzir a pena capital, para os crimes comuns, na lei penal brasileira, inexiste uma única resposta a ouvir. Aguardam-se soluções de várias áreas:

a) o historiador analisaria os acontecimentos próximos e remotos, que envolveram o instituto entre nós;

b) o sociólogo examinaria a força e o efeito social da aludida pena;

c) o econometrista manifestar-se-ia sobre sua eficiência estatística;

d) o criminólogo buscaria interpretar, amplamente, as condutas delitivas, conotando-as com a sanção maior;

e) o religioso haveria de questionar se é ela, ou não, ato de menosprezo à vida humana;

f) o filósofo a investigaria, no plano lógico e ontológico.


Somadas tais opiniões, bem como todas as intermináveis e seculares controvérsias, caberia, então, ao jurista, dizer-lhe da conveniência, da oportunidade, em face do momento atual do Brasil. Conservar, ou não, portanto, a tendência abolicionista, dentro do mencionado bloco dos países, praticantes da democracia.


A escolha da adoção da pena de morte torna-se, pois, de natureza político-criminal, dependente, inclusive, de emenda à Constituição (art. 153, § 11).

04. 
As duas Comissões Ministeriais, autora e revisora, que trabalharam sobre a lei modificativa da Parte Geral do Código Penal, como sabemos de raiz, não se jungiram às correntes retributivistas. Em nenhum instante aceitaram a pretensa "ideologia da ordem pública a qualquer preço". Não procuraram, também fazer prevalecer o elemento prevenção.
Escutaram elas a todos e, meditando sobre a pessoa humana, procuram a tutela dos direitos da sociedade, da vítima e do infrator, ao projetar sistema sancionatário penal repressivo-preventivo, mas de amplo espectro democrático. Recusaram a reintrodução da pena capital, o que se deve reafirmar, nesta hora.
A aguardada manisferação das Casas do Congresso sobre o "Projeto de Lei, modificativo da Parte Geral do Código Penal" (mensagem no. 241/83), por evidente, mostrará o quanto seus autores foram fiéis à vontade nacional, no tocante à pena de morte.
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